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PRESIDENCIA DA REPUBLICA

Direcg¢do-Geral de Administragéo

Despacho do Chefe da Casa Civil:

De 22 de Agosto de 1994:

Sao nomeados definitivamente nos respectivos cargos, nos termos do
artigo 39° da Lei n? 102/IV/93, de 31 de Dezembro, os funcion4rios

adiante designados:

José Anténio Borja Benchimol de Sousa Lobo, oficial adminis-
trativo, referéncia 8, escaldo B; ’

Emanul de Jesus Vaz Moniz, Operério qualificado, referéncia

7, escaldo A;

José Adelino Vieira Tavares, assistente administrativo refe-

réncia 6, escaldo A;
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Jorge Humberto Silva Estrela, assistente administrativo, re-
feréncia 6, escaldo A;

Margarida Candida dos Santos, fiel referéncia 4, esca-
lao B;

Maério Augusto Andrade Pasquinha, condutor-auto de ligei-
ros, referéncia 2, escaldo C;

Lufs Manuel Nascimento da Cruz, condutor-auto de li-
geiros, referéncia 2, escalao B;

Gabriel de Brito Tavares, escriturario-dactilégrafo, referéncia
2, escaldo A;

Renato Almeida Semedo de Sousa, guarda, referéncia 1, esca-
lao A;

Eugénio Tavares Jorge, operario nédo qualificado auxiliar, refe-
réncia 1, escaldo A;

Alberto Lopes Monteiro, Operario ndo qualificado Auxiliar, re-
feréncia 1, escaldo A.

Isento de visto do Tribunal de Contas nos termos da alfnea o) do
artigo 14° da Lei n® 84/IV/93, de 12 de Julho.

Direcgéio-Geral de Administragdo da Presidéncia da Repiblica,
na Praia, 22 de Agosto de 1994. — O Director-Geral, Céndido San-
tana.

o§d

ASSEMBLEIA NACIONAL

Secretaria-Geral

Despacho do Secretdrio-Geral da Assembleia Nacional por de-
legagdo de S. Ex.? o Presidente da Assembleia Nacional:

De 17 de Agosto de 1994:

Regina Natélia dos Reis Duarte, secretdria parlamentar, referén-
cia 6, escaldo D, do quadro de pessoal da Assembleia Nacional,
concedida licenga sem vencimento por um perfodo de 90 (noventa)
dias, nos termos do n® 1 do artigo 45° do Decreto-Legislativo,
n? 3/93, de 5 de Abril, com efeitos a partir de 17 de Agosto de
1994. (Dispensado da anotagdo do Tribunal de Contas, nos ter-
mos do Decreto-Lei n? 108-E/92, de 24 de Setembro).

Secretaria-Geral da Assembleia Nacional, na Praia, 17 de Agosto
de 1994. — O Secretério-Geral, Gregério Semedo.

o§o

PRESIDENCIA DO CONSELHO
DE MINISTROS

Gabinete do Primeiro Ministro

Despacho conjunto de S. Ex®s o Primeiro Ministro e Ministro
dos Negécios Estrangeiros:

De 11 de Agosto de 1994:

Jorge René Barreto Lima, oficial principal, definitivo do quadro de
pessoal da Direcgdo-Geral do Protocolo de Estado, do Ministério
dos Negécios Estrangeiros, requisitado, por urgente conveniéncia
de servigo, para ao abrigo dos artigos 112 a 13% do Decreto-Lei n?
87/92, exercer em comisséo ordinéria de servigo, por um perfodo
de um ano renovavel, o cargo de Chefe da Repartigdo do Protocolo
e das Relagdes Publicas do Gabinete do Primeiro Ministro, nos
termos do disposto nos artigos 13° a 15% conjugados com o artigo
52° do Decreto-Lei n® 28/87, de 21 de Margo e artigos 38° a 40° do
Decreto-Lei n® 86/92, de 16 de Julho e alfnea @) do artigo 14° da
Lei n® 102/IV/93, de 31 de Dezembro.

O encargo resultante da despesa tem cabimento na dotagéo do ca-
pitulo 1°, divisdo 1%, cédigo 1.2 do or¢amento vigente. (Isento do visto
do Tribunal de Contas, nos termos da Lei n® 84/IV/93, de 12 de
Julho).

Direcgéo dos Servigos da Administracido do Gabinete do Primeiro
Ministro, na Praia, 18 de Agosto de 1994. — O Director p. s., Tomds
de Sd Nogueira.

Direcc¢éo dos Servigos Administrativos
COMUNICACAO

Comunica-se que o técnico profissional de 1° nfvel referéncia 8,
escaldo C, definitivo, do quadro de pessoal da Direc¢ao-Geral de Ad-
ministragdo Local., Anténio Pedro José da Rosa, apresentou-se na
Sede dos servigos, na Praia, onde reiniciou fungdes a 1 de Junho de
1994, por ter sido dada por finda a sua comissédo de servigo como Se-
cretdrio Municipal no Municfpio dos Mosteiros.

Direcgdo dos Servigos da Administragdo da Presidéncia do
Conselho de Ministros, na Praia, 17 de Agosto de 1994. — O Direc-
tor, Orlando Anténio dos Santos.

o§o

MINISTERIO DOS NEGOCIOS
ESTRANGEIROS

Direcg¢do-Geral de Administracéo

Despacho de S. Ex* o Ministro dos Negécios Estrangeiros:
De 7 de Julho de 1994:

Arlindo Tavares Varela, condutor-auto de referéncia 2, escaldao B, do
quadro do pessoal da Direcgdo-Geral da Cooperagédo Internacional
- destacado como condutor da viatura privativa de Sua Exceléncia
o Ministro dos Negécios Estrangeiros, nos termos dos artigos 17°.
182 e 19° do Decreto-Lei n® 87/92, conjugado com o Decreto n® 10/
/79, de 17 de Fevereiro, com efeitos a partir de 1 de Julho de 1994.

A despesa tem cabimento na verba inscrita no capitulo 1% divisédo
12 do c6digo 1.2 do orgamento vigente. (Dispensado do visto do Tribu-
nal de Contas).

De 19:

Maria Amélia N. Ferreira Silva, técnico superior de referéncia 13, es-
caldo A, do quadro do pessoal dos Servigos Externos do Ministério
dos Negécios Estrangeiros - transferida do Consulado-Geral de
Cabo Verde em Boston para a Embaixada de Cabo Verde em
Washington, por conveniéncia de servigo

A despesa tem cabimento na verba inscrita no capftulo 1° divisdo
13* do cédigo 1.2 do or¢amento vigente. (Dispensado do anotagdo do
Tribunal de Contas).

De 27:

Oct4vio Carlos de Barros Gomes, terceiro secretdrio de Embaixada
do quadro do pessoal Diplomético do Ministério dos Negécios Es-
trangeiros - transferido dos Servigos Centrais para Embaixada de
Cabo Verde em It4lia, por conveniéncia de servigo.

A despesa tem cabimento na verba inscrita no capftulo 12, divisdo
13* do c6digo 1.2 do orgamento vigente.

Direc¢do-Geral de Administragéo, Divisao dos Recursos Humanos
11 de Agosto de 1994. — O Director-Geral, Severino Soares Almeida.
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MINISTERIO DAS PESCAS,
AGRICULTURA E ANIMACAO RURAL

Direc¢éo-Geral da Administragdo

Despacho de S. Ex®. o Secretério de Estado da Agricultura:
De 9 de Margo de 1994:

Carla Margarida das Dores Monteiro, nomeada provisériamente,
para exerce o cargo de, técnica adjunto referéncia 11, escaldo A,
da Direcgéo-Geral da Agricultura, Silvicultura e Pecuéria do Mi-
nistério das Pescas, Agricultura e Animagéo Rural, nos termos do
artigo 28° n? 2, alfnea a) do Decreto-Lei n° 86/92, de 16 de Julho,
conjugado com os n% 1 e 3 do artigo 13° da Lei n® 102/IV/93, de 31
de Dezembro.

A despesa tem cabimento na dotagéo inscrita no capftulo 12 divi-
séo 6%, cédigo 1.2 do orgamento vigente. — (Visado pelo Tribunal de
Contas em 3 de Agosto de 1994.

Direcgdo-Geral da Administragdo do Ministério das Pescas, Agri-
cultura e Animagdo Rural, 16 de Agosto de 1994. — A Directora-
-Geral, Maria da Gléria Silva.

Instituto Nacional de Investigacéo
e Desenvolvimento Agréario

Despachos do Presidente do Instituto Nacional de Investiga-
¢do e Desenvolvimento Agrério, por delegagdo de S. Ex® o
Secretério de Estado da Agricultura:

De 15 de Julho de 1994:

José Diniz da Veiga Fernandes, condutor-auto de pesado profissional
referéncia 4, escaldo C, do quadro definitivo do Instituto Nacional
de Investigagdo e Desenvolvimento Agrério, concedido licenga
sem vencimento de longa duragéo nos termos do artigo 47° do De-
creto-Legislativo n® 3/93, de 5 de Abril.

De 28:

Samuel Fernandes Gomes, técnico adjunto referéncia 11 escaldo A,
de nomeagdo proviséria, do quadro do Instituto Nacional de In-
vestigacdo e Desenvolvimento Agrario — nomeado definitiva-
mente no referido cargo nos termos da alfnea ¢) do artigo 8° do
Decreto-Lei n® 32/93, de 14 de Julho, conjugando com os artigos
132do n® 1 de 39° da Lei 102/IV/93, de 31 de Dezembro.

Quirino José Gomes Mariano, técnico adjunto referéncia 11 esca-
lao A, de nomeagédo proviséria, do quadro do Instituto Nacional
de Investigagdo e Desenvolvimento Agrério, nomeado definitiva-

mente no referido cargo nos termos da alfnea c¢) do artigo 8° do’

Decreto-Lei n® 32/93, de 14 de Julho, conjugando com os artigos
132do n® 1 e 39° da Lei 102/IV/93, de 31 de Dezembro.

Nora Helena Ramos Silva, técnico adjunto referéncia 11 escaléo A,
de nomeagdo proviséria, do quadro do Instituto Nacional de In-
vestigacdo e Desenvolvimento Agrario, nomeado definitivamente
no referido cargo nos termos da alfnea ¢) do artigo 8° do Decreto-
Lei n°® 32/93, de 14 de Julho, conjugando com os artigos 13° do n®
1 e 39° da Lei 102/IV/93, de 31 de Dezembro.

Nominanda Isabel da Costa Delgado Barbosa, técnica superior refe-
réncia 11 escaldo A, de nomeagéo proviséria, do quadro do Insti-
tuto Nacional de Investigagdo e Desenvolvimento Agrario, no-
meado definitivamente no referido cargo nos termos da alfnea c)
do artigo 8° do Decreto-Lei n® 32/93, de 14 de Julho, conjugando
com o0s artigos 13° do n® 1 e 39° da Lei 102/IV/93, de 31 de Dezem-
bro.

Instituto Nacional de Investigagio e Desenvolvimento Agrério,
em S. Jorge dos Orgﬁos, 8 de Agosto de 1994. — O Presidente, José
Gabriel V. Levy.

MINISTERIO DAS INFRAESTRUTURAS
E TRANSPORTES

Secretaria-Geral

Despacho de S. Ex.* o Ministro das Infraestruturas e Trans-
portes:

De 28 de Junho de 1994:

Julia Francisca da Luz Delgado, oficial administrativo referéncia 8,
escaldo B, de nomeagéo definitiva, do quadro do pessoal da Direc-
¢ad-Geral do Ordenamento do Territério do Ministério das In-
fraestruturas e Transportes na situagdo de licenca sem venci-
mento de longa duragdo, mandada regressar ao quadro, nos
termos do artigo 50°% n° 1, do Decreto-Legislativo n° 3/93 de 5 de
Abril, com efeitos a partir de 1 de Julho de 1994.

O encargo resultante da despesa tem cabimento na dotagédo in-
scrita no capftulo 1° divisdo 5* c6digo 1.2 do or¢amento deste ano.

Direc¢do-Geral de Servigo de Administragdo da Secretaria Geral
do Ministério das Infraestruturas e Transportes, na Praia, 17 de
Agosto de 1994. — A Directora de servigo, Maria da Luz R. M. de O.
Santos.

o§o

MINISTERIO DAS FINANCAS

Direcg¢do-Geral de Administragdo

Despacho de S. Ex.? o Ministro das Finangas:
De 11 de Agosto de 1994:

Daniel Augusto Fortes Silva, ajudante de servigos gerais, referén-
cia 1, escaldo A, da Direc¢do-Geral das Contribuicdes e Impostos
em servigo na Reparti¢cdo de Finangas de S. Vicente, concedido 90
(noventa) dias de licenga sem vencimento nos termos do artigo 45°
do Decreto-Legislativo n® 3/93 de 5 de Abril. — (Isento da anota-
¢do do Tribunal de Contas nos termos do artigo 7% do Decreto-Lei
n® 108/E/92 de 24 de Setembro).

De 16:

Sao transferidos nos termos do n°® 2 artigo 4° do Decreto-Lei n® 87/92
de 16 de Julho os Funcionérios da Direcgdo-Geral das Alfandegas
como abaixo se descrimina:

Silvestre Pimenta Lima, reverificador-chefe, colocado na Alfindega
da Praia, para a Delegagdo Aduaneira do Porto Novo, com fungdes
de Chefia.

Arlindo Arnaldo Chantre, reverificador-chefe, Chefe da Delegacéo
Aduaneira da Assomada, para a Alfidndega da Praia onde desem-
penharé as fungdes de Sub-Director da referida Alfdndega.

Arnaldino Bernardo Barros Lima, reverificador, colocado na Alfan-
dega de Espargos para a Delegagdo Aduaneira de Assomada com
fung¢oes de Chefe.

José Crisanto Brito Delgado, verificador, colocado na Alfindega de
Espargos, para a Alfandega da Praia.

Oct4vio Maria Costa Alves, verificador, colocado na Alfdndega do
Mindelo, para Delega¢do Aduaneira do Porto Novo.

Simplicio Fernandes Vaz, escrtiturario-dactilégrafo colocado na Al-
fandega do Mindelo, para a Alfdndega da Praia.

Manuel Medina Verissimo, auxiliar, colocado na Alfindega do Min-
delo, para a Delegagdo Aduaneira do Porto Novo.
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Maria José Vicente, ajudante de servigos gerais, colocado na Alfan-
dega do Mindelo, para a Direcgéo-Geral das Alfandegas.

(Isento da anotagdo do Tribunal de Contas nos termos da alf-
nea o) n® 1 do artigo 14° da Lei n? 84/IV/93 de 16 de Julho).

Direcgdo-Geral de Administragio do Ministério das Finangas na
Praia, 19 de Agosto de 1994. — O Director Geral, José Jorge Lisboa
da Costa Santos.

080

MINISTERIO DO TRABALHO,
JUVENTUDE E PROMOGAO SOCIAL

Direcgido de Servigos da Administragdo-Geral

Despacho de S. Ex® o Ministro do Trabalho, Juventude e Pro-
mog#o Social:

De 20 de Junho de 1994:

Maria Adelina Ramos Delgado, licenciado em sociologia nomeado,
provisoriamente, para exercer o cargo de técnico superior, refe-
réncia 13, escaldo A, na Direcgdo-Geral do Trabalho e Emprego,
nos termos da alfnea ¢), do n® 2, do artigo 28° do Decreto-Lei n®
86/92, de 16 de Julho, conjugado com o n° 1 do artigo 13° da Lei n®
102/1V/93, de 31 de Dezembro.

A despesa tem cabimento na dotagéo inscrita no capftulo 12, divi-
sdo 1%, cédigo 1.2 do orgamento vigente.(Visado pelo Tribunal de
Contas em 3 de Agosto de 1994).

Direcgdo de Servigos da Administragdo Geral, na Praia,16 de
Agosto de 1994. — O Responsavel, Lufs Silva.

o§o

MINISTERIO DA EDUCACAO
E DO DESPORTO

Direc¢do-Geral de Administragéo
Despacho do Director-Geral de Administragdo do Ministério

da Educagéo e do Desporto:

De 23 de Margo de 1994:

Progridem nos termos dos artigos 21° e 22° do Decreto-Lei n° 86/92,
de 16 de Julho, conjugado com os artigos 2°, 3% e 5° do Decreto-
Regulamentar n® 13/93, de 30 de Agosto, para o escaldo D, os aju-
dantes de servigos gerais, referéncia 1, escaldo C, abaixo indica-
dos.

Da Escola Industrial e Comercial do Mindelo:
Carlos Monteiro Silva.

A despesa tem cabimento na dotagéo inscrita no capftulo 1% divi-
sdio 55, c6digo 1.2 do orgamento vigente.

Do Liceu «Domingos Ramos»:
Andreza Lopes Moreno.

A despesa tem cabimento na dotagéo inscrita no capftulo 1°, divi-
sdo 49%, cédigo 1.2 do orgamento vigente.

Da Escola do Ensino Béasico Complementar de Santa Cata-
rina:

José Fortes.

A despesa tem cabimento na dotagéo inscrita no capftulo 19, divi-
séo 35% c6digo 1.2 do orgamento vigente.

De 31:

Anténio Carlos Rodrigues Veiga, condutor-auto ligeiro, referéncia 2,
escaldo C, contratado, da Delegagdo do Fogo - progride nos termos
dos artigos 21° e 22° do Decreto-Lei n® 86/92, de 16 de Julho,
conjugado com os artigos 2% 3° e 5° do Decreto-Regulamentar
n® 13/93, de 30 de Agosto, do escaldo C, para escaldo D.

A despesa tem cabimento na dotagdo inscrita no capftulo 1°, divi-
sd@o 12%, c6digo 1.2 do orgamento vigente. — (Isento do visto do Tribu-
nal de Contas nos termos da alfnea o)n® 1 do artigo 14° da Lei n° 84/
/IV/93, de 12 de Julho):

Direcgio-Geral de Administragéo do Ministério da Educagéo e do
Desporto, Divisdo dos Recursos Humanos, na Praia, 9 de Agosto de
1994. — O Chefe da Divisédo, Fernando Ortet Fernandes.

Direcg¢do-Geral do Ensino
Despachos de S. Ex® o Ministro da Educagéo e do Desporto:
De 6 de Janeiro de 1994:

Joaquim Domingos Morais — mestre de oficina, referéncia 10, esca-
lao A, contratado para exercer fungdes docentes na Escola Indus-
trial e Comercial do Mindelo, durante o ano lectivo de 1993/94 —
nomeado provisoriamente no referido cargo, nos termos do n® 1 do
artigo 13° da Lei n® 102/IV/93 de 31 de Dezembro, conjugado com
o n° 2 do artigo 12° do Decreto-Legislativo n® 12/93, de 24 de £
tembro e com a alfnea f) do artigo 7° do Decreto-Legislativo n® 11/9.,
de 13 de Setembro.

A despesa tem cabimento na dotagdo inscrita no capitulo 1°, divi-
sdo 55%, cédigo 1.02 do orgamento vigente. — (Visado pelo Tribunal
de Contas em 1 de Agosto de 1994).

De 27:

José Eduardo Marques Garcia — professor de posto escolar, referén-
cia 5, escaldo D, de nomeagdo definitiva — reconvertido para a ca-
tegoria de professor do ensino bésico, referéncia 10, escaldo E, nos
termos dos artigo 13° da Lei n® 102/IV/93 de 31 de Dezembro,
conjugado com o n° 2 do ‘artigo 21° e 22° do Decreto-Lei n® 87/92,
de 16 de Junho.

A despesa tem cabimento no capitulo 1%, divisdo 4 do cédigo 1.2
do or¢amento vigente. — (Isento da anotagéo do Tribunal de Contas).

De 5 de Agosto:

Teresinha de Jesus Ramos — professora primaria, referéncia 7, esca
lao D, de nomeagdo definitiva — concedida a licenga de longa du-
ragéo nos termos do artigo 47° do Decreto-Lei n® 3/93, com efeitos
a partir de 1 de Setembro de 1994.

(Isento da anotagéo do Tribunal de Contas).

RECTIFICACAO

Por ter sido publicado de forma inexacta no Boletim Oficial n® 37,
II Série, de 13 de Setembro de 1993 o despacho de S. Ex* o Ministro
da Educagdo e do Desporto de 20 de Agosto de 1993, relativo a revali-
dagdo do contrato de Gastdo Lopes Correia para exercer fungdes do-
centes no Liceu «Ludgero Lima» durante o ano lectivo de 1993/94, na
referéncia 9, escalao C, se rectifica na parte que interessa:

Onde se lé:

Gestido Lopes Amorim Fortes.
Deve-se ler:

Gastdo Lopes Correia.

Direcgdo-Geral do Ensino, 12 de Agosto de 1994. — A Directora-
-Geral, Marina Gomes Sousa Ramos.
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MINISTERIO DO TURISMO,
INDUSTRIA E COMERCIO

Direcgdo-Geral de Administracdo

Despacho de S. Ex? o Ministro do Turismo, Indistria e Comér-
cio:

De 12 de Julho de 1994:

Maria da Luz Gomes Teixeira, ajudante de servigos gerais da refe-
réncia 1, escaldo D, da Direcgsio-Geral de Administragéo, reclassi-
ficada como recepcionista, referéncia 2, escaldo B, nos termos do
n® 5 do artigo 2° da Lei n® 95/IV/93, de 31 Dezembro, conjugada-
mente com a alinea e) do artigo 22 e artigos 21° e 22¢, todos do De-
creto-Lei n° 87/92, de 16 de Julho e a alfnea a) do artigo 13° da
Lei n® 102/IV/93, de 31 de Dezembro.

A despesa tem cabimento no capitulo 1° divisdo7%, cé6digo 1.2 do
or¢amento vigente. — (Isento do visto do Tribunal de Contas, nos
termos da alfnea o) do artigo 14° da Lei n® 84/IV/93).

Despacho conjunto de S. Ex®® o Ministro dos Negécios Estran-
geiros e Ministro do Turismo, Indistria e Comércio:

De 14:

Prorrogado até 31 de Dezembro de 1994 a requisigdo de José Ar-
mando Filomeno Ferreira Duarte, 12 Secretdrio de Embaixada da
carreira do pessoal diploméatico do Ministério dos Negécios Es-
trangeiros, nos termos dos artigos 112, 12°, 13 e 14° do Decreto-
Legislativo n® 87/92, de 16 de Julho, a fim de exercer, em comis-
sdo ordinéria de servigo, o cargo de Presidente da Comisséo In-
staladora do Instituto Nacional do Turismo - INATUR -, fungéo
que exerce desde 31 de Margo de 1993.

A despesa tem cabimento no c6digo 38.13.03 do Ministério do Tu-
rismo, Indistria e Comércio -INATUR —, do orgamento do Estado
vigente. — (Isento da anotagéio do Tribunal de Contas nos termos da
alfnea j) do artigo 14° da Lei n° 84/IV/93).

Prorrogado até 31 de Dezembro de 1994 a requisigéo de Oct4vio Soa-
res Silva, 2° Secretério de Embaixada da carreira do pessoal di-
plomaético do Ministério dos Negécios Estrangeiros, nos termos
dos artigos 112 12, 13° e 14° do Decreto-Lei n® 87/92, de 16 de
Julho, a fim de exercer, em comissdo Ordindria de Servigo, o
cargo de vogal da Comissdo Instaladora do Instituto Nacional do
Turismo - INATUR -, fungéo que exerce desde 22 de Setembro de
1993.

A despesa tem cabimento no c6digo 38.13.03 do Ministério do Tu-
rismo, Indistria e Comércio -INATUR —, do orcamento do Estado
vigente. — (Isento da anotagéo do Tribunal de Contas nos termos da
alfneaj) do artigo 14° da Lei n® 84/IV/93).

Direcgdo-Geral de Administragdo do Ministério do Turismo, In-
dustria e Comércio, 19 de Agosto de 1994. — O Director-Geral, por
acumulacéo, Francisco Moreira Correia.

o§o

MINISTERIO DA SAUDE

Direc¢do-Geral dos Recursos Humanos
e Administragdo
Despacho de S. Ex* o Ministro da Saide:
De 5 de Agosto de 1994:

Maria do Livramento Monteiro Lopes, esposa de Manuel Lopes, sar-
gento ajudante, do Ministério da Defesa Nacional, homologado o

parecer da Junta de Satde de Barlavento, emitido em sessdo de
21 de Julho de 1994, que é do seguinte teor:

«Que a examinada deve ser evacuada para controle no
servigo de referéncia».

Antonieta Maria Pereira, secretéria, do Ministério dos Negécios Es-
trangeiros, homologado o parecer da Junta de Saide de Sota-
vento, emitido em sessdo de 30 de Junho de 1994, que é do se-
guinte teor:

«Que a examinada deve ser evacuada para um centro
especializado em Nefrologia por falta de recursos lo-
cais».

Despacho de S. Ex* o Ministro da Educagéo e do Desporto, por
substituicéo:

De 18:

Bruno Rocha Pires, filho de Claudino Pires, técnico de manutengéo
de equipamentos hospitalar, do Hospital Dr. Agostinho Neto, ho-
mologado o parecer da Junta de Saide de Sotavento, emitido em
sessdo de 12 de Agosto de 1994, que é do seguinte teor:

«Que o examinado deve ser evacuada com méxima ur-
géncia para um centro especializado em urologia in-
fantil”

Obs: Dado a menoridade deve ser acompanhado pelo
pai.

Direcgdo-Geral dos Recursos Humanos e Administragdo 19 de
Agosto de 1994. — O Director-Geral, José Maria Soares de Brito.

o$o

MINISTERIO DA JUSTICA

Direcg¢do-Geral de Assuntos Judicidrios

Despacho de S. Ex® o Ministro da Justica
De 20 de Julho de 1994:

Idalina Andrade Arajo, ajudante dos servigos gerais, referéncia 1,
escaldo B, do quadro das Secretarias Judiciais e do Ministério Pu-
blico, reclassificada na categoria de escrituréria-dactilégrfa, refe-
réncia 2, escaldo A, nos termos do n°® 2 do artigo 66° do Decreto-
Lei n® 86/92, conjugado com os artigos 21° e 22° do Decreto-Lei n®
87/92, continuando colocado no 2° Jufzo Crime da Praia.

O encargo resultante dessa despesa tem cabimento na dotagéo in-
scrita no capitulo 19, divisdo 72, c6digo 1.2 do orgamento vigente.

De 5 de Agosto:

Juscelino Mendes Araijo Vaz, oficial diligéncias de nomeacéio defini-
tiva, referéncia 6, escaldo E, ind. 200, do quadro das Secetarias
Judiciais e do Ministério publico, com colocagéo no Supremo Tri-
bunal da Justi¢a, mandado incluir na referéncia 6 , escaléo E,

- ind. 215, nos termos da alfnea e) do artigo 1° do Decreto-Lei n® 80/
92.

O encargo resultante dessa despesa tem.cabimento na dotagédo
inscrita no capftulo 1%, divisdo 6*, cédigo 1.2 do orgamento em vigor.

De11:

José Firmino Lopes Cabral, condutor-auto, referéncia 2, escaléo B,
de nomeagao provisério, do Quadro do Gabinete do Ministro da
Justiga, nomeado nos termos do disposto no n® 1 do artigo 13* da
Lei n® 102/1V/93, definitivamente no referido cargo.
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De 17:

Maria Luisa Moreno de Pina, escriturdria-dactilégrafa, proviséria
referéncia 2, escaldo A, do quadro das Secretarias Judiciais e do
Ministério Publico, com colocagdo no 1° Jufzo Crime, nomeada
nos termos do disposto no n? 1 do artigo 13° da Lei n® 102/IV/93,
definitivamente no referido cargo.

Manuel Filipe Soares, procurador Regional, escala ind. 175, do qua-
dro da Magistratura do Ministério Publico, nomeado nos termos
dos n*® 4 e 5 do artigo 13° da Lei no 102/IV/93, definitivamente no
referido cargo.

Jodo Alberto Barros Tavares, procurador Sub-Regional, escala indi-
cidria 100, de nomeagéo proviséria do quadro da Magistratura do
Ministério Piblico, nomeado definitivamente no referido cargo
nos termos do n? 1 do artigo 13° da Lei n? 102/IV/93.

RECTIFICACAO

Por ter safdo de forma inexacto no Boletim Oficial n® 20, II Série,
de 16 de Maio de 1994, a folha 287 o despacho de S. Ex* o Ministro
da Justica respeitante a transferéncia da ex-funcionéria da Reforma
Agraéria, Dinora Militina, S. Barros.

Onde se lé:

Dinora Militina S. Barros, auxiliar administrativo, referéncia
2, escaldo B,

Deve ler-se:

Dinora Militina S. Barros, auxiliar administrativo, referéncia
2, escaldo E.

Direcgéo-Geral dos Assuntos Judicidrios, na Praia, 8 de Agosto
de 1994. — O Director-Geral, subs. Paulo Moreno.

oo
MUNICIPIO DE S. FILIPE

Camara Municipal

Despachos do Vereador Responsével pelo Pelouro da Adminis-
tragdo, Financas e Patriménio, por delegagdo de poderes de
S. Ex*® o Presidente:

De 1 5 de Fevereiro de 1994;

Carlos Anténio Barbosa Vicente Rosario de Pina, Escriturério-
Dactilografo, referéncia 2, escaldo F, do quadro do Municipio de
S. Filipe, transita para a carreira de Oficial Administrativo, na
categoria de Assistente Administrativo, referéncia 6, escaldo B,
nos termos do artigo 10° do Decreto-Regulamentar n? 21/93,
conjugado com o artigo 29° n° 2 alinea a) do Decreto-Lei n2 86/92,
de 16 de Julho.

A despesa tem cabimento na dotagdo inscrita no capftulo 4°
grupo 1, artigo n® 1 do Or¢camento Municipa vigente. — (Dispensado
de anotagdio do Tribunal de Contas)

Camara Municipal de S. Filipe, 2 de Mar¢o de 1994. — O Secret4-
rio Municipal, Alindo de Pina Teixeira Branddo.
o$o
MUNICIPIO DOS MOSTEIROS

Camara Municipal

Despachos de Presidente da Comissdo Instaladora do Munici-
pio dos Mosteiros:

De 1 de Margo de 1994;

Noel.Mart,ins da Costa, oficial principal, referéncia 9, escaldo C, defi-
nitivo com colecagio na Camara Municipal dos Mosteiros do qua-
dro de pessoal da Direcgso-Geral da Administragao Local — desi-

' gnado para, em regime de substituicdo, exercer as funges de
secretdrio municipal no Municfpio dos Mosteiros, nos termos da

alfnea a) da Lei n° 102/IV/93, de 31 de Dezembro, conjugado com
os artigos 90° do Decreto-Lei n® 52-A/90, de 4 de Julho, e 10° do
Decreto-Lei n® 31/(89, de 3 de Junho.

A despesa tem cabimento na dotagéo inscrita no capftulo 19, ar-
tigo 1% n® 1 do orgamento vigente. — (Isento de visto de Tribunal de
Contas nos termos da alfnea o) do artigo 142 da Lei n® 84/IV/93, de 12
de Julho).

De 26 de Julho:

Domingos Ramos Cardoso, técnico profissional de 1° nivel, referéncia 8,
escaldo C, definitivo, com colocagdo na Cdmara Municipal dos
Mosteiros do quadro de pessoal da Direcgdo-Geral da Administra-
¢do Local — nomeado para, nos termos do artigo 90° n® 2 do De-
creto-Lei n® 52-A/90, de 4 de Julho, conjugado com a alfnea ¢) do
artigo 14° da Lei n® 102/IV/93, de 31 de Dezembro, exercer o cargo
de Secretério Municipal.

Os encargos correspondentes serdo suportados pela dotag@o in-
scrita no capitulo 22 divisdo 11° n° 1 do Orgamento da CAmara Mu-
nicipal dos Mosteiros. — (Isento do Visto do Tribunal de Contas, nos
termos da alfnea o), artigo 14° da Lei n® 48/IV/93, de 12 de Julho):

Camara Municipal dos Mosteiros, 10 de Agosto de 1994. — O Se-
cretario Municipal por substitui¢do, Noel Martins da Costa.

| o B B A A O A o |

AVISOS E ANUNCIOS OFICIAIS

>
A4

MINISTERIO DA JUSTICA

Direc¢ao-Geral de Assuntos Judicidrios
AVISO

Nos termos dos n% 1 e 2 do artigo 12° do Decreto-Regulamentar
n? 19/93, sdo designados os seguintes funcionérios para constituirem
a comissdo técnica de avaliagdo a nivel deste Ministério:

Paulo Moreno, responsével pelos Recursos Humanos, que preside e
pelos vogais, Pedro da Luz Monteiro, Director do Gabinete e Ave-
lino Monteiro Varela, técnico profissional 1° nivel, da Direcgdo-
Geral dos Assuntos Judiciarios.

Direcgdo-Geral dos Assuntos Judicidrios, na Praia, 8 de Agosto
de 1994. — O Director-Geral, subs. Paulo Moreno.

T o 2 S 2 L S S 2 o 2 ol o 4
ANUNCIOS JUDICIAIS E OUTROS

Ve
v

MINISTERIO DA JUSTICA

Direccao-Geral dos Registos,
Notariado e Identifica¢io

Cartorio Notarial da Regiio de 12 Classe da Praia
NOTARIO, SUBSTITUTO, JORGE RODRIGUES PIRES
EXTRACTO

Certifico narrativamente para efeitos e publicagdo, que a presente
fotocépia composta em trés folhas, estd conforme com original, ex-
trafda do livro de notas para escrituras diversas niimero 49/C, de fol-
has 63 a 65, verso, foi entre José do Ros4rio Gomes de Almeida Car-
doso, Transinsular Transportes Marftimos Insulares, S. A. e
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Feliciano Barbosa Mendes, constituida uma sociedade por quotas de
responsabilidade limitada, denominada “AGEMAR- Navegacdo e
Tréansito, Limitada”, nos termos e condigdes seguintes:

Artigo Primeiro

1. A Sociedade adopta a denomina¢do da AGEMAR Navegacdo e
Tréansito, Lda.

2. A sua duragéo é por tempo indeterminado, iniciando a partir
de hoje.

Artigo Segundo

1. A sociedade tem a sua sede na Praia.

2. Por deliberagdo undnime da geréncia, a sociedade poder4 esta-
belecer sucursais, filiais ou agéncias em qualquer parte do territério
nacional.

Artigo Terceiro

O objecto da sociedade é:

a) O agenciamento de navios ou qualquer outra forma de re-
presentagdo do comércio marftimo;

b) A angariagéo, entrega ou recepgdo de carga com origem ou
destino nacional ou em trénsito;

¢) A promogdo, contratagdo, organiza¢do ou realizagdo de
transportes nacionais ou internacionais de mercadorias
por todas as vias e, de uma maneira geral, o exercicio
da actividade de transitério;

d) A prestagdo de servigo de encomendas expresso do tipo
“courier”;

e) O exercicio de actividades complementares do objecto so-
cial.

Artigo Quarto

O capital social, j& realizado integralmente em dinheiro e outros
valores, é de quinhentos e vinte mil escudos, representado por trés
quotas; Uma de duzentos e setenta mil escudos, do sé6cio Transinsu-
lar — Transportes Maritimos Insulares, S. A. ; Outra de duzentos e
vinte quatro mil escudos, do sécio José do Rosério Gomes de Al-
meida Cardoso e outra de vinte e seis mil escudos do sécio Feliciano
Mendes .

Artigo Quinto

A cessdo de quotas fica dependente do consentimento da socie-
dade & qual é reservado o direito de preferéncia.

N4o usando a sociedade do direito de preferéncia, este competira
a qualquer dos sécios.

Artigo Sexto

1. A sociedade pode amortizar a quota de qualquer dos sécios nos
seguintes casos:

a) Cessédo de quota sem o0 seu consentimento;
b) Acordo entre a sociedade e o respectivo sécio;

¢) Arresto, penhora, arrolamento, oneracgdo ou qualquer outra
forma de apreensdo ou venda judicial;

d) Se o titular prejudicar gravemente a sociedade no seu bom
nome e interesse;

e¢) Interdigéo, faléncia ou insolvéncia do respectivo titular.

2. No caso de falecimento de um dos sécios, os herdeiros exerce-
rdo em comum os respectivos direitos, escolhendo entre eles um re-
presentante, enquanto a quota se achar indivisa, salvo se a socie-
dade resolver amortizd-la, o que fica permitido durante os trinta
dias imediatos ao 6bito.

3. O valor da quota a amortizar seré determinado em fungéo do
dltimo balango aprovado e corrigido dos créditos, débitos e/ou respon-
sabilidades que o sécio em causa tenha perante a sociedade.

Artigo Sétimo

Por deliberagdo unénime da Assembleia Geral poderao ser exigi-
das prestagdes suplementares de capital aos sécios.

Artigo Oitavo

1. A sociedade ¢ gerida e administrada por um Conselho de Ge-
réncia composto por dois gerentes, dispensados de caugéo sendo um
deles designado gerente executivo a quem ser4 confiada a condugédo
dos negécios da sociedade, bem como a sua representagdo em jufzo e
fora dele;

2. A remuneragdo do gerente executivo, serd deliberada em As-
sembleia Geral por unanimidade de votos, devendo corresponder, no
mfnimo, quando a geréncia for actividade profissional em tempo in-
teiro, & remuneragdo média de gerentes praticada nas pragas de
Praia e Mindelo em empresas de semelhante natureza ou volume de
negécios.

3. A sociedade obriga-se pela assinatura:
a) De dois gerentes;

b) De um gerente e um procurador no 4mbito dos poderes que
lhe forem atribuidos;

¢) Do gerente executivo ou de um procurador, nos termos de
mero expediente.

4. Aos gerentes é vedado obrigar a sociedade em actos e encon-
tros estranhos ao objecto social, designadamente, fiangas, abonagdes
ou vales.

Artigo Nono

A sociedade pode constituir mandatérios, nos termos e para os
efeitos no artigo 256° do Cé6digo Comercial

Artigo Décimo

As Assembleias Gerais, nos casos em que a lei néo exija forma es-
pecial, serdo convocadas por meio de avisos postais registados, expe-
didos com, pelo menos, vinte dias antecedéncia.

Artigo Décimo Primeiro

A sociedade fica desde j4 autorizada por delibera¢éo uninime da
geréncia a adquirir participagdes no capital social de outras socieda-
des, independentemente do respectivo objecto.

Artigo Décimo Segundo

Dissolvendo-se a sociedade por qualquer dos motivos previstos na
lei, todos os sécios serdo extrajudicialmente seus liquidatérios, subor-
dinados as melhores ofertas e condigdes de pagamento.

Cartério Notarial, da Regido de Primeira Classe da Praia, aos de-
zoito dias do més de Agosto do ano mil novecentos e noventa e qua-
tro. — O Notdrio Subst?, Jorge Rodrigues Pires.

CONTA:
Art? 179102 1 icsmssesssnsinisns 75$00
Cofre geral .......coeeeerevnnene 8$00
Reembolso .....ccccceveiunnins 50$00
Selos st 18$00
SOmMa:.ceiiiueeeenniiaes 15800

(Cento e cinquenta e um escudos — Con-
ferida Registada sob o n® 6229/94).

NOTARIO, SUBST® DR. DAVID ALMIR RAMOS
EXTRACTO

Certifico narrativamente para efeitos de publicagéo, que a pre-
sente fotocépia composta em nove folhas esta conforme com original,
extrafda do livro de notas para escrituras diversas nimero 76/B, de
folhas 9, verso a 18 , verso, foi entre Viriato Daniel Monteiro An-
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drade, Manuel Anténio Vieira Monteiro e outros, constitufda associa-
¢do, sem fins lucrativos, denominada “ASSOCIACAO DOS ESTIVA-
DORES DA PRAIA” nos termos e condig¢des seguintes.

A AEP é constitufda por tempo indeterminado e tem a sua sede
na cidade da Praia;

A AEP tem por objecto a promogéo sécio-cultural e econ6mica dos
seus membros e a defesa dos direitos e legitimos interesses dos mes-
mos;

O patriménio inicial da AEP ¢ de vinte mil escudos, sendo consti-
tuido pela soma das jéias pagas por cada um dos fundadores.

CAPITULO1

Dos Sécios

Artigo Primeiro

(Categorias)
1. AEP tem as seguintes categorias de sécios:
a) Ordinérios;
b) Honorérios.

2. Sédo sécios ordinérios os fundadores e todas as pessoas admiti-
das pela direcgdo mediante competente pedido de admisséo

3. Sdo sécios honordrios todas as pessoas que tenham prestado
servigos relevantes a AEP e sejam eleitos pela assembleia geral por
maioria qualificada de dois tergos dos associados presentes, sob pro-
posta da direcgéo ou de pelo menos dez associados.

Artigo Segundo

(Admissdo como sécio ordindrio )

1. Podem ser admitidos como sécios ordindrios todos os trabalha-
dores directamente ligados a estiva de terra ou de bordo da Praia.

2. Poder4 a assembleia geral autorizar a admissdo, como sécios
ordinérios, de outras categorias de trabalhadores do Porto da Praia,
bem como de trabalhadores de estiva de outros pontos das ilhas de
Santiago e Maio.

Artigo Terceiro

(Direitos )

1. Séo direitos do sécio ordinario:
a) Participar e votar na assembleia geral;
b) Eleger e ser eleito para qualquer érgio da AEP;

¢) Gozar e usufruir das regalias e vantagens que a AEP pro-
porciona;

d) Frequentar as instalagses da AEP e participar em todas
as actividades que organize;

e) Consultar os livros, contas e documentos da AEP até trés
dias antes da reunido da assembleia geral;

P Requerer a convocagéo de reunido extraordindria da assem-
bleia geral, nos termos do presente estatuto;

8) Recorrer para a assembleia geral das deliberagdes dos de-
mais ‘6rgaos da AEP que considerar injustas ou ilegais;

" h) Beneficiar de suspenséo temporéria do pagamento de quo-
tas, em caso de impossibilidade devidamente compro-
vada;

i) Nao ser punido sem que lhe seja assegurado o direito de de-
fesa;

j) Exonerar-se de sécio;

1) Propor a admissédo de novos sécios;

m) O mais que for conferido por lei, pelos presentes estatutos,
pelos regulamentos da AEP ou por deliberagdo compe-
tente da assembleia geral.

2. Os s6cios honorarios gozam dos mesmos direitos que os ordiné-
rios, com excepgéo dos das lfneas ¢) e }) do nimero um e dos de votar
em assembleia geral e ser eleito para a direcgdo da AEP.

3. Os sécios entram no pleno gozo dos seus direitos, quando ten-
ham pago a j6ia e a primeira quota.

Artigo Quarto
(Deveres)
1. Sao deveres do sécio ordinério:

a) Cumprir rigorosamente os estatutos, regulamentos e delibe-
racgdes dos 6rgdos da AEP;

b) Pagar pontualmente a jéia, as quotas e outros encargos de-
vidos;

¢) Aceitar os cargos, comissdes e tarefas para que forem elei-
tos ou designados, desemoenhando-os com zelo;

d) Prestar a AEP toda a colaboragdo que se mostrar necesséria
ou util;

e) Defender e conservar o patriménio da AEP;

P Denunciar aos orgdos competentes da AEP quaisquer irre-
gularidades praticadas no &mbito da actividade da
mesma;

g Contribuir para o prestigio da AEP e para o desenvolvi-
mento da sua actividade;

k) O mais que lhe for cometido por lei, pelos presentes estatu-
tos, pelos regulamentos da AEP ou por deliberagéo com-
petente da assembleia geral.

2. Os sécios honorérios estdo sujeitos aos mesmos deveres que os
sécios ordindrios, salvo os da alfneac) do mimero um.

Artigo Quinto
(Suspensao)
1. A qualidade de sécio da AEP suspende-se:

a) Pela aplicacdo da pena correspondente em processo discipli-
nar;

b) Pelo néo pagamento de quotas por perfodos igual ou super-
ior a trés meses;

2. Cessa a suspensdio com a extingdo da causa que a provocou.
Artigo Sexto
(Perda)
Perdem a qualidade de sécio:
a) Os que se exonerarem,;

b) Os que nio pagarem quotas por perfodos igual ou superior
a doze meses;

¢) Os que forem punidos com a pena de expulséo.
CAPITULO II
Dos érgios
Artigo Sétimo

(Enumeracgio)
Séo 6rgios da AEP
a) A assembleia geral;
b) A direcgdo;

¢) O conselho fiscal.
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SECCAOI

Da Assembleia geral

Artigo Oitavo

(Constitui¢ao)

1. A assembleia geral é constituida pela reunido de todos os s6-
cios no gozo dos seus direitos.

2. Um sécio s6 pode fazer-se representar por outro da mesma ca-
tegoria, mediante procuragdo com poderes especiais para o efeito.

3. Podem ser convidadas a assistir a assembleia geral, como obs-
ervadores, sem direito a palavra, as entidades que a mesa ou a direc-
¢do entenderem conveniente.

Artigo Nono

(Reunioées)

1. A assembleia geral reune-se, ordindriamente, duas vezes por
ano, no primeiro e no quarto trimestres.

2. A assembleia geral pode reunir-se extraordindriamente, por
iniciativa da mesa, da direcgdo, do conselho fiscal ou de pelo menos
um quinto dos sécios.

Artigo Décimo

(Convocacgao)

1. A assembleia geral deve ser convocada pela direcgéo nas cir-
cunstancias fixadas pelos estatutos.

2. Se a direcgdo ndo convocar a assembleia geral nos casos em
que deve faze-lo, é licito a qualquer associado efectuar a convocagéo.

3. A assembleia geral é convocada por meio de carta circular en-
viada a cada um dos associados com a antecedéncia minima de dez
dias, devendo na mesma indicar-se o dia, hora e local da reunido,
bem como a respectiva ordem do dia.

Artigo Décimo Primeiro

(Quorum)

1. A assembleia geral ndo pode reunir-se, nem deliberar, em pri-
meira convocagéo, sem a presenga de metade, pelo menos, dos sécios
no pleno gozo dos seus direitos.

2. Se, uma hora apés a marcada para a reuniéo, ndo estiver reu-
nido o numero suficiente de sécios, a assembleia geral considera-se
automaticamente convocada para uma semana depois, se possivel a
mesma hora e para o mesmo local, podendo, entdo, reunir-se e deli-
berar desde que esteja presente ou representado um tergo, pelo
menos dos seus associados. O facto da ndo realizag¢do da primitiva
assembleia e da sua nova convocac¢do automaética, com indicagdo da
nova data, hora e local deve ser tornado publico por aviso nos érgaos
de comunicagéo social, emitido com, pelo menos cinco dias de antece-
déncia.

Artigo Décimo Segundo

(Competéncia)

1. Compete a assembleia geral:
a) Eleger e destituir os titulares dos demais érgéos da AEP;

b) Aprovar o plano de actividades, o or¢amento, o balango e as
contas da AEP;

¢) Aprovar os regulamentos da AEP;

d) Aprovar as alteragdes dos estatutos e regulamentos da

AEP;

e) Apreciar e deliberar sobre os recursos dos actos da direc-
¢céo;

/) Deliberar em processo disciplinar sobre a expulsdo dos s6-
cios e sobre a sua readmisséo;

g) Autorizar a direcgdo a contrair empréstimos e a adquirir,
onerar ou alienar bens iméveis;

h) Autorizar que sejam demandados administradores, por fac-
tos praticados no exercicio do cargo;

i) Deliberar sobre a extingdo da AEP;
J) Fixar a j6ia e as quotas a pagar pelos sécios.

1) Exercer todas as competéncias nédo incluidas na competén-
cia legal ou estatutéria dos demais 6rgéos da AEP.

2. A Assembleia geral pode delegar da direcgdo a competéncia
prevista nas alfneas ¢) e j) do nimero um, devendo, no entanto, os
actos praticados por delegagdo ser sujeitos a homolagagéo na pri-
meira reunido seguinte da assembleia geral.

Artigo Décimo Terceiro
(Deliberagio)

1. Salvo disposigdo legal ou estatutdria expressa em contrario, a
assembleia geral delibera por maioria absoluta de votos dos associa-
dos presentes.

2. As deliberagdes sobre alteragéio dos estatutos s6 podem ser to-
madas em assembleia expressamente convocada para o efeito e exi-
gem o voto favordvel de trés quartos dos associados presentes.

3. As deliberagdes sobre extingdo da AEP s6 podem ser tomadas
em assembleia expressamente convocada para o efeito e requerem o
voto favordvel de trés quartos do nimero total de sécios no pleno
gozo dos seus direitos.

4. O sécio ndo pede votar, por si ou como representante de ou-
trem, nas matérias em que haja conflito de interesses entre a AEP e
ele, seu conjuge ou unido de facto, ascendente ou descendentes.

Artigo Décimo Quarto
(Mesa)

Os trabalhos da assembleia geral sdo dirigidos por uma mesa
composta de um presidente, um vice presidente, que o substitui, e
dois secretérios, que o coadjuvam, eleitos pela assembleia, de entre
o0s sécios ordinérios ou honorarios.

SECCAO II
Da direcgao
Artigo Décimo Quinto
(Constituig¢ao)

1. A direc¢io é constituida por um presidente, um vice-pre-
sidente, dois secret4rios e um tesoureiro, eleitos pela assembleia
geral de entre os s6cios ordinérios.

2. Na mesma ocasido serdo, igualmente, eleitos dois suplentes.
Artigo Décimo Sexto
(Reunides)

1. A direcgéio reune-se, ordindriamente, uma vez por més e ex-
traordinariamente sempre que for julgado conveniente pelo presi-
dente ou pela maioria dos restantes membros.

2. As reunides da direcgdo sdo convocadas pelo respectivo presi-
dente.

Artigo Décimo Sétimo
(Competéncia)
1. Competente a direcgéo:

) Dirigir as actividades, gerir e administrar o patriménio e 0s
recursos da AEP, em conformidade com as orientages
da assembleia geral;
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b) Aplicar o regime disciplinar previsto nos presentes estatu-
tos, em tudo o que ndo compita a assembleia geral;

c) Preparar e submeter a assembleia geral o plano de activi-
dades, o orgamento e o balango e contas da AEP;

d) Deliberar sobre a instauragdo e intervengdo em pleitos ju-
diciais, como parte principal ou acesséria e sobre a
confissdo, desisténcia ou transacgdo neles;

e) Alienar ou onerar bens do patriménio da AEP, obtida,
quando necessdria, a competéncia autorizagdo da as-
sembleia geral;

f) Propor a assembleia geral os regulamentos internos da
AEP;

g) Constituir comissdes ou grupos de trabalho para questdes
especificas;

h) O mais que lhe for cometido por lei, pelos estatutos e regu-
lamentos da AEP ou por deliberagdo da assembleia
geral.

2. Compete ao presidente da Direcgio:
a) Praticar actos de gestdo corrente;
b) Representar a AEP em juizo e fora dele;

¢) Convocar as reunides da direcgdo e dirigir os respectivos
trabalhos;

d) Exercer as competéncias que lhe forem delegadas pela di-
recgéo;

e) Exercer as demais competéncias que lhe forem cometidas
pelos estatutos e regulamentos da AEP e por delibera-
¢do da assembleia geral.

Artigo Décimo Oitavo

(Quorum)

A direcgédo s6 pode deliberar com a presenga da maioria dos seus
titulares.

Artigo Décimo Nono

(Deliberacgio)

As deliberagdes da direcgdo sdo tomadas por maioria de votos dos
titulares presentes, tendo o presidente, além do seu voto, direito a
voto de desempate.

SECCAO III

Do conselho fiscal

Artigo Vigésimo

(Constituic¢ao)

1. O conselho fiscal é constituido por um presidente e dois vogais,
eleitos pela assembleia geral de entre os sécios ordinérios ou honoré-
rios.

2. Na mesma ocasido é também eleito um suplente.

Artigo Vigésimo Primeiro

(Reunides)

1. O conselho fiscal reine-se ordindriamente uma vez por trimes-
tre e extraordinariamente sempre que for julgado conveniente pelo
presidente ou pela maioria dos restantes membros.

2. As reuniges do conselho fiscal sdo convocadas pelo respectivo
presidente.

Artigo Vigésimo Segundo
(Competéncia)
1. Compete ao conselho fiscal:

a) Examinar, regularmente, a gestdo administrativa e finan-
ceira da AEP;

b) Dar parecer sobre o relatério de actividades, orgamento, ba-
lango e contas da AEP, antes da sua apreciagéo, pela as-
sembleia geral;

¢) Propor a direcgédo e colaborar com ela na elaboragdo de nor-
mas e regulamentos internos;

d) Emitir parecer sobre a vida e actividade da AEP, sempre
que solicitado pela direcgéo ou pela assembleia geral;

e) Velar pelo cumprimento da Lei, dos estatutos e dos regula-

mentos da AEP;

) Emitir parecer sobre os recursos disciplinar interpostos
para a assembleia geral;

g) Fazer-se representar nas reunides da direcgdo, sempre que
o julgar conveniente, sem direito de voto;

h) O mais que lhe for cometido por lei, pelos estatutos e regu-
lamentos da AEP.

2. O conselho fiscal pode, sempre que o julgar conveniente, solici-
tar a presenga nas reunides, de membros da direcgéo.

Artigo Vigésimo Terceiro

(Quorum)

O conselho fiscal s6 pode deliberar com a presenga da maioria dos
seus titulares.

Artigo Vigésimo Quarto
(Deliberacgao)

As deliberagdes do conselho fiscal sdo tomadas por maioria de
votos dos titulares presentes, tendo o presidente, além do seu voto,
direito a voto de desempate.

SECCAO IV
Disposi¢des gerais
Artigo Vigésimo Quinto
(Sistema eleitoral)

1. O mandato dos titulares da mesa, da direcgdo e do conselho fis-
cal é de dois anos, renovéaveis.

2. A eleigéo dos titulares referidos no n° um faz-se por listas pluri-
nominais e soliddrias, em sufrédgio livre, directo e secreto.

3. Cada sécio dispde de um voto singular de lista.

4. Considera-se eleita a lista que obtiver a maioria absoluta dos
votos validamente expressos.

5. Se nenhuma lista obtiver a maioria absoluta, submeter-se-4,
imediatamente, a novo sufragio as duas listas mais votadas, conside-
rando-se eleita a lista que obtiver o maior nimero de votos valida-
mente expressos.

6. Nenhum sécio pode ser eleito para mais do que um érgéo.
Artigo Vigésimo Sexto
(Reniincia e suspensio de mandato)
1. Havendo razdes ponderosas, podem os titulares dos 6rgéos da
AEP renunciar a ou suspender temporariamente o exercicio das fun-

¢des para que foi efeito, em carta fundamentada, dirigida a mesa da
assembleia geral.
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2. A renuncia produz efeitos a contar da data da sua comunicagéo
pela mesa ao 6rgéo de que o renunciante faz parte.

3. A suspensdo do mandato carece de aceitagédo pelo 6rgio de que
o titular faz parte e produz efeitos a contar da comunicagédo da acei-
tagdo a mesa da assembleia geral.

CAPITULO III

Disposig¢ées financeiras

Artigo Vigésimo Sétimo

(Patriménio)

O patriménio da AEP é constituido por todos os bens, valores e di-
reitos que adquira, a tftulo oneroso ou gratuito, para o exercicio da
sua actividade estatutaria.

Artigo Vigésimo Oitavo

(Financas)

1. Séo receitas da AEP:
a) As jéias e quotas pagas pelos sécios;

b) O produto de campanhas de angariagédo de fundos que or-
ganize;

¢) O produto de donativos, legados ou herangas e os subsidios
que receba;

d) Os rendimentos de bens ou servigos préprios;

e) O produto da alienagédo de bens préprios;

/) O produto de empréstimos contrafdos;

g) Quaisquer outras que por lei ou contrato lhe pertengam.

2. As receitas da AEP destinam-se ao pagamento das despesas e
encargos inerentes a realizag¢do do seu objecto estatutario.

3. Os fundos da AEP sdo depositados em conta bancéria prépria,
a qual s6 poderé ser movimentada a débito mediante a assinatura do
presidente da direcgéio e do tesoureiro ou seus substitutos em exerci-
cio.

CAPITULO V

Disposi¢des diversas

Artigo Vigésimo Nono

(Regulamentos internos)

A assembleia geral aprovaré, designadamente, regulamentos in-
ternos sobre as seguintes matériais:

a) Funcionamento dos érgéos;
b) Processo eleitorial;
¢) Regime disciplinar.

Artigo Trigésimo

(Vinculacao)

A AEP vincula-se:
a) Pela assinatura do presidente da Direcgéo;

b) Pelas assinaturas de outros membros da direcgdo especial
e expressamente mandandos para o efeito;

¢) Pela assinatura de mandatério especial constituido pela di-
recgdo para actos especificos determinados.

Artigo Trigésimo Primeiro
(Direito subsididrio)

Os casos omissos serdo regulados pelo disposto na lei aplicavel a
associages em geral e, subsididriamente ainda por deliberagéo da
assembleia geral.

Cartério da Regido de Primeira Classe da Praia, aos vinte e seis
dias do més de Maio do ano de mil novecentos e noventa e quatro. —
O Notério Subst?, David Almir Ramos.

Isento de selos e emolumentos nos termos da Lei.

Conferida Registada sob o n° 3648/94 .

NOTARIO, SUBST®, JORGE RODRIGUES PIRES
EXTRACTO

Cerlifico narrativamente para efeitos de publicagdo, que neste
Cartério a meu cargo e no livro de notas para escrituras diversas nu-
mero 77/B, de folhas 76, verso a 77, se encontra exarada uma escri-
tura de habilitagdo notarial por ébito de Isabel Correia Semedo, sol-
teira, lavadeira, natural da freguesia de Sdo Lourengo, concelho de
Santa Cruz, filha de Dimingos Correia Semedo e de Jacinta Vieira,
com a iltima residéncia conhecida em 62, rua Felix Faure, Dakar,
sem testamento nem qualquer outra disposi¢do de dltima vontade,
tendo-lhe sucedida como herdeiros, seus filhos:

Jeam Gomis Furtado, casado sob o regime de comunhéo de bens
com Knockaert Laurette, e Diminga Vaz, viiva, ambos naturais de
Dakar, Senegal, residentes em Dakar.

Que ndo h4 quem com os indicados herdeiros possam concorrer na
sucessdo a heranga.

Est4 conforme.

Cartério Notarial, da Regido de Primeira Classe da Praia, aos de-
zassete dias do més de Agosto do ano de mil novecentos e noventa e
quatro. — O Notério Subst®, Jorge Rodrigues Pires.

CONTA:
Art? 172 0% 1 €2 wuessonsenssonses 75%00
C.G.T.R. e Selos ....cccovuruueee. 8$00
S 13) ) o1 DR — 128$00

(Cento e vinte e oito escudos —
Conferida Registada sob o n® 6180/94).

Conservatéria dos Registos da Regido de Santa Catarina

CONSERVADOR/NOTARIO: JOSE LUIS RAMOS FREDE-
RICO

EXTRACTO

Certifico que neste Cartério e no livro de notas para escrituras di-
versas nimero nove, de folhas oitenta e trés a verso, se encontra exa-
rada, com a data de onze do corrente més, uma escritura de habilita-
¢céo notarial por 6bito de José Gomes de trinta e dois anos de idade,
natural de Santa Catarina, filha de Angelina Tavares Alvarenga, sol-
teiro, com wltima residéncia que foi em Lisboa, sem testamento, nem
qualquer outra disposigdo de dltima vontade.

Que deixou como dnica herdeira a sua mae Angelina Tavares Al-
varenga, solteira, doméstica, natural de Santa Catarina e residéncia
em Ribeirdo Manuel.
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Est4 conforme o original.

Cartério Notarial da Regido de Segunda Classe de Santa Cata-
rina, aos 12 de Agosto do ano de mil novecentos e noventa e quatro
— O Coservador/Notario, José Luis Ramos Frederico.

CONSERVADOR/NOTARIO: JOSE LUIS RAMOS FREDE-
RICO

EXTRACTO

Certifico que neste Cartério e no livro de notas para escrituras di-
versas nimero nove, de folhas setenta e sete a setenta e oito, se en-
contra exarada, com a data de cinco do corrente més, uma escritura
de habilita¢do notarial por 6bito de Jacinto Nunes Silva, de sessenta

e trés anos de idade, natural da freguesia de Sao Miguel do concelho
de Tarrafal, filho de Maximiano Correia da Silva e de Luiza Mendes
Nunes, ja falecidos, casado sob o regime de comunhéo geral de bens
com Romualda Fernandes da Silva, com tltima residéncia que foi em
Achada Queimada — Sdo Miguel, sem testamento, nem qualquer
outra disposigdo de iltima vontade.

Que deixou como unica herdeira sua mulher Romualda Fernan-
des da Silva, vitiva, doméstica, natural da freguesia de Sao Miguel
do Concelho de Tarrafal, filha de José Fernandes e de Bazilia Tava-
res, residente em Achada Queimada — Sdo Miguel.

Est4 conforme o original.

Cartério Notarial da Regido de Segunda Classe de Santa Cata-
rina, aos 12 de Agosto do ano de mil novecentos e noventa e quatro
— O Conservador/Notério, José Luts Ramos Frederico.
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